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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO PLANTONISTA DA COMARCA DA CAPITAL.

JOSÉ CLAUDIO ALVES DA SILVA, qualificado no auto de prisão em flagrante cuja cópia está em anexo, assistido pela Defensoria Pública do Estado da Bahia, através de seu membro signatário, constituído na forma do art. 128, inciso XI, da Lei Complementar Federal nº 80/94, vem, à presença de V.Exa., com fundamento no art. 5º, inciso LXV, da Constituição Federal, pleitear o RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE, que lhe fora descabidamente imposta, pelos motivos de fato e de direito que passam a expor:

No dia 11 de fevereiro de 2011, o peticionário foi supostamente flagrado por seguranças da loja Saraiva MegaStore do Shopping Barra tentando subtrair os objetos descritos no auto supracitado. 

Em sua autuação o delegado de policia descreveu, segundo o depoimento das próprias testemunhas que o flagranteado foi acompanhado em toda a sua empreitada criminosa por seguranças da loja, inclusive pelo preposto Daniel Amaro da silva, em cujo depoimento ficou claro que a abordagem poderia ter ocorrido mesmo antes da suposta subtração. Saliente-se que o Sr. Daniel sugeriu que José Claudio tinha subtraído objetos em outras ocasiões, o que chamou a atenção de todos quando este adentrou a loja.

Atualmente, com o incremento da utilização dos sistemas eletrônicos no combate à “criminalidade de oportunidade”, doutrina e, do mesmo modo, jurisprudência vem enfrentado temática referente à admissibilidade (ou não) do crime impossível nos estabelecimentos com sistema permanente de vigilância. Pois bem.

Como se sabe, o art. 17 do Código penal trata do crime impossível, tema que, em verdade, se insere na seara da tentativa. Pelo dispositivo legal, a consumação do crime será impossível em duas hipóteses: 1) ineficácia absoluta do meio empregado para a prática do crime (ex: arma que não dispara; matar com copo de água); 2) impropriedade do objeto (ex: provocar aborto em mulher que não está grávida; querer matar pessoa que já se encontra morta).

Discussão que vem frequentando os Tribunais é a possibilidade de configuração do crime impossível em estabelecimentos comerciais dotados de circuito interno de TV. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sula firmou o entendimento de que a presença de sistema eletrônico de vigilância no estabelecimento comercial torna o agente completamente incapaz de consumar o furto, logo, há que se afastar a punição, a ponto de reconhecer configurado o crime impossível, pela absoluta ineficácia dos meios empregados.

FURTO TENTADO. CRIME IMPOSSÍVEL. SUSPEITA. VIGILÂNCIA PERMANENTE SOBRE A ACUSADA. INEFICÁCIA ABSOLUTA DO MEIO. ATIPICIDADE. ABSOLVIÇAO MANTIDA. RECURSO MINISTERIAL IMPROVIDO. (BRASIL. TJRS. Matéria Penal. ACR n. 70027892116/Porto Alegre RS, 5ª Câm. Criminal, Relator: Des. Aramis Nassif, j. 02.09.2009, v.u. Boletim AASP, n. 2658, 14 a 20 de dez. de 2009, p. 5411-5413).

Observe que para que o fato seja penalmente irrelevante, consoante ressaltado acima, é necessário que tanto o meio como o objeto sejam absolutamente ineficazes e impróprios para a prática do crime. Se a ineficácia ou impropriedade forem relativas há tentativa punível, em razão do Brasil ter adotado a teoria objetiva temperada. 
Não resta dúvida que o sistema permanente de vigilância, como é de se antever, impossibilita a execução da empreitada criminosa, sendo esta circunstância suficiente, por si só, para considerar como absolutamente ineficaz o meio escolhido para a prática do crime. Se, por exemplo, “A” ingressa em estabelecimento comercial para furtar uma televisão e não consegue em razão do sistema de vigilância, não haverá crime, pois, antes de ser perseguido e preso, o agente não poderia ter logrado êxito no intento criminoso.
Assim, na espécie, tratando-se o agente de ter escolhido uma loja na qual o sistema de vigilância, bem como a presença de seua prepostos impossibilitaria, como realmente impossibilitou a tentativa do crime, impossível a prisão em flagrante por parte do delegado de polícia.

Diante do exposto, o suplicante requere e espera, de Vossa Excelência, o RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE, POR SE TRATAR DE CRIME IMPOSSIVEL, expedindo-se em favor do requerente o respectivo ALVARÁ DE SOLTURA, colocando-o incontinenti em liberdade, como medida mais condizente com o Direito e Justiça.
Pede deferimento.

Salvador, 11 de fevereiro de 2011.
MAURÍCIO SAPORITO
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